
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

MUNICIPIO DE MACIEIRA-SC 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 90/2026-PMM 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO 47/2026-PMM 

 
O Município de Macieira/SC, torna público a realização da contratação por Dispensa, dentre as 
propostas apresentadas em conformidade com Art. 75, inciso I – da Lei Federal n.º 14.133/2021 
e demais legislações aplicáveis. 
 
O objeto da presente dispensa é a: 
 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA COLETIVA EM 
BAIXA TENSÃO DE CONDOMÍNIO HORIZONTAL DE 15 (QUINZE) UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, LOCALIZADO NA RUA RAUL CERRY, 
MACIEIRA/SC. 

Será selecionada a mais vantajosa, dentre as apresentadas, com forma de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
 
Os interessados em participar deste certame deverão acompanhar diariamente através do site 
https://transparencia.betha.cloud/#/Y4zQRTzEuM715TZakH644Q==/consulta/272291, 
quaisquer modificações decorrentes de esclarecimentos ou impugnações do presente edital e 
seus anexos. 
 
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: 17/07/2026 as 08h00 min. 

 
 DATA FINAL DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: 22/07/2026 as 23h00min. 

 
Envio de proposta que poderá ser via e-mail para: 
licitacoesecontratos@macieira.sc.gov.br e/ou licitacoes@macieira.sc.gov.br. 

Ou presencial protocolado na sede do executivo municipal de Macieira/SC, situada na Rua 
José Augusto Royer, n° 133 - Centro, Macieira/SC, CEP n° 89518-000. 

Horário de atendimento Presencial: 

De segundas à sexta-feira (exceto em feriados) 
Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 
 
DATA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS: 23 de julho de 2026. 
 
A proposta de Preços deverá ser entregue no Setor de Licitação, na Prefeitura Municipal de 
Macieira/SC, no endereço: Rua José Augusto Royer, n° 133 - Centro, Macieira /SC, CEP n° 
89518-000, na data acima definida. 
 
Caso proposta via e-mail deverá ter assinatura digital válida. 
 
 
O   Aviso/Termo   de   Referência   da   Dispensa   estará   disponível   no    Site    Oficial    
https://transparencia.betha.cloud/#/Y4zQRTzEuM715TZakH644Q==/consulta/272291. 
 

https://transparencia.betha.cloud/#/Y4zQRTzEuM715TZakH644Q==/consulta/272291
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Outras informações poderão ser obtidas Via telefone (49) 3574-2000 ou e-mail: 
licitacoesecontratos@macieira.sc.gov.br, respeitando horário de atendimento ao público. 
 

 

MUNICIPIO DE MACIEIRA-SC 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 90/2026-PMM 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO 47/2026-PMM 

1. OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA COLETIVA 
EM BAIXA TENSÃO DE CONDOMÍNIO HORIZONTAL DE 15 (QUINZE) UNIDADES 
HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, LOCALIZADO NA RUA RAUL CERRY, 
MACIEIRA/SC. 
 
Todas as condições características dos trabalhos e prazos estão dispostos nas peças que 
compõe o certame como Documento de Formalização de Demanda, o Estudo Técnico 
Preliminar e demais documentos, quais fazem parte deste certame, e integram o edital, 
 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.1.3. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.4. Sociedades cooperativas. 
 

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
3.1. As propostas deverão preferencialmente seguir o modelo que consta no ANEXO II e conter 
as seguintes informações básicas: 

a) Razão Social, número de inscrição CNPJ, endereço, representante legal e 

https://www.google.com/search?q=municipio+de+macieira+sc&oq=municipio+de+macieira+sc&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIKCAEQABiABBiiBDIKCAIQABiABBiiBDIKCAMQABiABBiiBNIBCDQxOTdqMGo3qAIAsAIA&sourceid=chrome&source=chrome.ob&ie=UTF-8
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demais dados cadastrais; 

b) Descrição dos itens, marca, conforme especificações deste termo; 

c) Valor unitário; 

d) Valor global da proposta; 

e) Prazo de validade da proposta, que não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

f) Valor individualizado por item; 
3.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

3.2.1. Contiver vícios insanáveis; 

3.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

3.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

3.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

3.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
3.3. Para fins de julgamento das propostas será considerado o critério de menor preço global, 
em caso de empate serão aplicadas as disposições da Lei nº 14.1333/2.021. 
3.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

4. HABILITAÇÃO 
 
4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
Documentação de habilitação, deste aviso e serão solicitados do fornecedor considerado 
vencedor após decisão e publicação, o envio se dará por e-mail em até 2 (dois) dia uteis 
da data de publicação da classificação e notificação da proponente de menor proposta; 
4.2. Empresa que comprovarem enquadramento como MPEs, poderão usufruir dos benefícios 
da lei 123/2026 e 147/2014 requerendo os benefícios de prorrogação de prazo de envio de 
documentação como determina a lei; 
4.3. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

4.3.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 
4.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
5.1. O procedimento encontra-se divulgado no sitio eletrônico 
https://transparencia.betha.cloud/#/Y4zQRTzEuM715TZakH644Q==/consulta/272291. 
5.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

5.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

5.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
5.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

5.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
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habilitação, conforme o caso. 

5.3. As providências dos subitens 5.2.1e 5.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

5.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

5.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

5.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

5.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário local 
do Município, inclusive para contagem de tempo relativa ao procedimento. 

5.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

5.10. O prestador do serviço assume todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

5.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

5.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
5.12.1. ANEXO I – Documentação Habilitação; 
5.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
5.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
5.12.4. ANEXO IV- Declaração De Gestão Contratual; 
5.12.5. ANEXO V- Declaração De Que Não Possui Parentesco; 
5.12.6. ANEXO VI - Declaração De Idoneidade 
5.12.7. ANEXO VII – Declaração de Pessoas Jurídicas Optantes Pelo Simples Nacional 
 

Macieira/SC, 16 de julho de 2026. 

 

 

 

SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA 

Prefeita municipal de Macieira - SC 



 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade; 
 
1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

 

 
1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
1.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 
 
1.2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

 
1.2.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

 
1.3. CAPACIDADE TECNICA 
 
1.3.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

cujo objeto seja similar ao desta contratação, com devido registro na entidade de classe 
(CREA, CAU ou CNT); 

1.3.2. Registro profissional do técnico responsável junto ao CREA, CAU ou CNT; 
1.3.3. Registro da proponente Pessoa Jurídica no CREA, CAU ou CNT; 
1.3.4. Comprovar vínculo do profissional responsável técnico com a proponente; 
 

 
1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

1.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
1.4.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
1.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
 

1.4.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
 
1.4.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 



 

 

 
1.4.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 
social. 
 
1.4.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 
 

1.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

1.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
1.4.6. As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-
financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
 
1.4.7. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação de 
relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 
capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados 
com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública 
de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser 
atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

 
1.4.8. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração 
do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, quando houver 
divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a 
declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.  

 
1.4.9. Empresas enquadradas como MPEs estão dispensadas da apresentação do balanço 
e seus componentes; 

 



 

 

OBS: dos itens 1.4.3 ao 1.4.9 ficam dispensados caso a proponente seja optante pelo 
simples nacional, devendo esta comprovar através de certidão e documentos 
específicos; 

 
1.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização.  

 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
 



 

 

ANEXO II - MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xx/202x 

DISPENSA nº xx/202x 

Razão Social da Proponente: 
CNPJ nº: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail Institucional: 
Dados Bancários: 
Banco: 
Nº da Agência: 
Nº da Conta Corrente: 
 

Item Descrição Uni Valor 
unitário 

Valor total 

01 
SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DA ENTRADA DE 
ENERGIA ELÉTRICA COLETIVA EM 
BAIXA TENSÃO DE CONDOMÍNIO 
HORIZONTAL DE 15 (QUINZE) 
UNIDADES HABITACIONAIS DE 
INTERESSE SOCIAL, LOCALIZADO 
NA RUA RAUL CERRY, MACIEIRA/SC, 
CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E DEMAIS 
DOCUMENTOS PERTINENTES AO 
SERVIÇO. 

01   

 
OBS: a planilha orçamentaria de composição de custos e cronograma orçamentário deverá 
ser apresentada junto da documentação. 
 
A proponente obriga-se a cumprir as cláusulas prevista no Termo de referência e em minuta 
de contrato. 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos. 
 
Nome da cidade/UF, (dia) de (mês) de 2026. (assinatura) 

(Nome do representante legal da empresa proponente) 
(RG e CPF) 
 
Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e 
assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente 
habilitado. 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO Nº xxx/xxxx 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
O Município de Macieira/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua José 
Augusto Royer, n° 133, Centro, CEP 89.518-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
95.992.020/0001-00, representado neste ato pela Sra. SIMONE CAMPAGNIN ZANELLA, 
Prefeita Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 
123/2006, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo 
Licitatório nº ........../20...., Dispensa de Licitação n° ......./20... ,  mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA 
COLETIVA EM BAIXA TENSÃO DE CONDOMÍNIO HORIZONTAL DE 15 (QUINZE) 
UNIDADES HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL, LOCALIZADO NA RUA RAUL 
CERRY, MACIEIRA/SC. 

Discriminação do objeto: 

Item Descrição Uni Valor 
unitário 

Valor 
total 

01 SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA 
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA COLETIVA EM 
BAIXA TENSÃO DE CONDOMÍNIO HORIZONTAL 
DE 15 (QUINZE) UNIDADES HABITACIONAIS DE 
INTERESSE SOCIAL, LOCALIZADO NA RUA RAUL 
CERRY, MACIEIRA/SC, CONFORME MEMORIAL 
DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
DEMAIS DOCUMENTOS PERTINENTES AO 
SERVIÇO. 

Uni   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 



 

 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Despesa: (............) 
 
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
 
O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago 
será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do 
efetivo pagamento, tendo como base o Índice de INPC do mês anterior ao pagamento da 
parcela.  
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de até 15 
(quinze) dias úteis. 
 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
É VEDADO À CONTRATADA: 
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
É eleito o Foro da Comarca de Caçador/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 
contraentes.  
........, ......... de ...................   de 2026. 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANT 
 
_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 



 

 

 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL 

 
(Utilizar papel timbrado da empresa que declara ou carimbo de CNPJ) 
 
Ao Município de Macieira/SC 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 90/2026 
DISPENSA nº 47/2026 
 
 
..................(NOME DA EMPRESA) .........., inscrita no CNPJ nº ..............................., 
Inscrição Estadual nº 
............................, sediada ................... (endereço completo) , através de seu 
representante legal, o 
senhor .........................................., portador do RG nº .................................. e do CPF 
nº , 
DECLARA, sob as penas da lei, que fica designado como responsável do contrato a ser 
firmado com Ao Município de Macieira/SC, pessoa baixo qualificada: 
 
 
Nome: 
Cargo: 
RG: 
CPF: 
Data de Nascimento: 
Endereço Residencial completo: 
E-mail profissional: 
E-mail pessoal: 
Telefone: 
Celular: 
Local e data: 
 
 
 

 
 
Nome do representante legal da empresa (Assinatura/RG/CPF) 



 

 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI PARENTESCO 

 
(Utilizar papel timbrado da empresa que declara ou carimbo de CNPJ) 
 

DECLARAÇÃO 

 
Ao Município de Macieira/SC 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 90/2026 

DISPENSA nº 47/2026 

 
 
(Razão Social), inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxx, com sede (endereço), por meio de seu 

representante legal infra assinado, DECLARA que não possui em seu quadro funcional 

servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação 

(conforme art.9º da Lei nº 8.666/93) e que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

em atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012, e ainda não possui 

vínculo de parentesco em até 2º grau, com qualquer servidor público municipal em grau de 

comando ou que tenha como função direta de forma política administrativa nomeado em 

comissão (diretor/gestor/dirigente). 

 
Por ser expressão da verdade, assina o presente. 
 
 
Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2026. 
 
 
 

 
Razão Social da Empresa Nome do responsável/procurador Cargo do 

responsável/procurador  nº do documento de identidade 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI- MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
(Utilizar papel timbrado da empresa que declara ou carimbo de CNPJ) 
 
 
Ao Município de Macieira/SC 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 90/2026 

DISPENSA nº 47/2026 

 
 
   (nome da empresa), CNPJ (número de inscrição), sediada  (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins 
de direito, na qualidade de PROPONENTE da Dispensa de licitação Nº 47/2026, instaurada 
pelo Município de Macieira/SC, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER 
PÚBLICO, em qualquer de suas esferas. 
 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
 
  (Local), de de 202 6 .  
 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
 
 
 
(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se 

proceda à autenticação). 



 

 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO PESSOAS JURÍDICAS OPTANTES 
PELO SIMPLES NACIONAL 

 
(Utilizar papel timbrado da empresa que declara ou carimbo de CNPJ) (Deverá ser 

enviada juntamente da nota fiscal) 

 
Ao Município de Macieira/SC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 90/2026 
DISPENSA nº 47/2026 

 
A empresa (Razão Social), com sede na XXX, nº XXX, cidade XXXX, inscrita no  CNPJ 
sob o nº XX.XXX.XXX/000X-XX DECLARA Ao Município de Macieira/SC, para fins de 
tributação: 
 
Que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 

Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, 

os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas 

despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham 

a modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 

legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, 

imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que 

a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 

9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 

penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica 

(art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 

contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 
  (Local), de de 20 . 
 
(Assinatura do representante legal) 

 
(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se 

proceda à autenticação). 
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